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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E IRRIGAÇÃO
COORDENADORIA DA CONSULTA POPULAR

Relação dos documentos INICIAIS para habilitação e celebração dos convênios da Consulta Popular, conforme a INSTRUÇÃO NORMATIVA CAGE Nº. 06/2016, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016.
1. Ofício de interesse em firmar Convênio com o Estado, através da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Irrigação, para execução das demandas da Consulta Popular, dirigido à autoridade máxima do órgão ou entidade estadual (Ao Exmo. Sr. Ernani Polo – Secretário de Estado da Agricultura, Pecuária e Irrigação), indicando o funcionário responsável pelo acompanhamento do processo de convênio com e-mail e telefone de contato do mesmo;
2. Plano de Trabalho, apresentado na forma do Anexo da Instrução (modelo disponível no site: www.agricultura.rs.gov.br  –  acesse o link Consulta Popular). A formatação do Plano de Trabalho não deve ser alterada – Apenas preencher os dados solicitados;
3. Cópia do Cartão Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

4. Declaração do Prefeito Municipal de que os atos para a formalização do processo, referentes à celebração do convênio, não contrariam a Lei Orgânica do Município e de existência dos recursos próprios referentes à contrapartida mínima exigível para complementar a execução do objeto (modelo disponível no site www.agricultura.rs.gov.br  –  acesse o link Consulta Popular – NÃO MUDAR A ESTRUTURA DO DOCUMENTO – Apenas preencher os dados solicitados);
5. Cópia da Ata de posse ou ato de designação, do documento de identidade e do CPF do titular da Prefeitura;

6. Documento da instituição financeira, informando a agência e o número da conta corrente ESPECÍFICA do Banrisul para movimentação dos recursos do convênio.
7. Certidão para Habilitação em Convênio atualizada (CHE - Cadastro de Habilitados do Estado – Convênio) disponível através do site www.che.sefaz.rs.gov.br
8. 03 (três) orçamentos de empresas distintas, que comprovem a compatibilidade dos valores lançados dos produtos no Plano de Trabalho (Deve ser realizada média de preços dos 03 orçamentos, para balizar o valor do Plano de Trabalho).
9. Na data da entrega dos documentos em formato digital, o município não pode estar no CADIN-RS       (exceto os apontamentos previstos na Legislação Estadual que não impedem a abertura do processo)
ATENÇÃO: Os documentos deverão estar em formato digital (arquivos em PDF – máximo 4Mb cada arquivo, sendo um arquivo para cada documento, em um único CD ou Pen-drive), NÃO será recebido documentos em papel.
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